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Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

.

 

 
 

PORTARIA Nº 936, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre a avaliação de desempenho
dos servidores ocupantes de cargo de pro-
vimento efetivo da Administração Central
do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação - MCTI, com vistas ao pagamento da
Gratificação de Desempenho de Atividade
de Ciência e Tecnologia - GDACT.

O MINISTRO DE ESTADO, DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA E INOVAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no art. 7º do Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010 e no
art. 8º da Portaria Interministerial MP/MCTI nº 428, de 06 de se-
tembro de 2012, resolve:

Art. 1º Estabelecer os critérios, as normas, os procedimentos
e os mecanismos específicos da avaliação individual e institucional
para efeito de pagamento da Gratificação de Desempenho da Gra-
tificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia -
GDACT, instituída pela Medida Provisória nº 2229-43, de 06 de
setembro de 2001, devida aos servidores ocupantes dos cargos de
provimento efetivo da Administração Central do MCTI.

I - DEFINIÇÕES
I - Avaliação de Desempenho: monitoramento sistemático e

contínuo da atuação institucional e individual do servidor, integrante
da Administração Central do MCTI, tendo como referência as metas
individuais, intermediárias e globais.

II - Unidade de Avaliação: unidade organizacional integrante
da Administração Central do MCTI onde o servidor tenha perma-
necido lotado por maior tempo e tenha desempenhado suas atividades
funcionais, durante o respectivo ciclo de avaliação.

III - Equipe de Trabalho: conjunto de servidores em exer-
cício na mesma unidade de avaliação, identificados pela chefia dentro
do Plano de Trabalho.

IV - Ciclo de Avaliação: período de doze meses considerado
para a realização de avaliação de desempenho individual e insti-
tucional, com vistas a aferir o desempenho dos servidores da Ad-
ministração Central do MCTI.

V - Plano de Trabalho: documento em que se registram os
dados referentes a cada etapa do ciclo de avaliação.

VI - Meta global: meta que expressa o esforço de toda a
organização no alcance de seus resultados.

VII - Meta intermediária: meta definida em consonância com
a meta global e segmentada por unidade de avaliação.

VIII - Meta individual: meta de desempenho pactuada entre
o servidor e a respectiva chefia, em consonância com as metas in-
termediárias.

IX - Índice de Final Desempenho Institucional - IFDI: in-
dicador que mensura o desempenho institucional final da Adminis-
tração Central do MCTI.

X - Índice de Metas Globais - IMGlo: indicador que mensura
o desempenho das metas globais da Administração Central do MC-
TI.

XI - Índice de Metas Intermediárias - IMInt: indicador que
mensura o desempenho das metas intermediárias da Administração
Central do MCTI.

XII - Índice de Metas de Individuais - IMI: indicador que
mensura o desempenho das metas individuais do servidor.

XIII - Índice de Desempenho Individual - IDI: indicador que
mensura o desempenho do servidor individualmente.

XIV - Fatores de competência: fatores pontuados e pelos
quais se avalia uma parcela da Avaliação de Desempenho Individual
do servidor.

XV - Chefia imediata: responsável pela supervisão da ava-
liação de desempenho dos servidores que compõem a equipe de
trabalho.

XVI - Comissão de Acompanhamento de Avaliação de De-
sempenho - CAD: comissão responsável por acompanhar o processo
de avaliação de desempenho e apreciar, em última instância, o recurso
do servidor, quando se tratar de avaliação de desempenho indivi-
dual.

II - DAS UNIDADES DE AVALIAÇÃO
Art. 2º Para os fins desta Portaria, ficam definidas como

autoridade competente o Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração desta Pasta e como Unidades de Avaliação - UA, as
seguintes unidades organizacionais:

- Órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de
Estado:

a) Gabinete do Ministro - GAB;
b) Secretaria-Executiva - SEXEC:
1. Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa -

SCUP;
2. Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Adminis-

tração - SPOA;
3. Assessoria de Acompanhamento e Avaliação das Ativi-

dades Finalísticas - ASCAV;
4. Assessoria de Coordenação dos Fundos Setoriais - AS-

COF; e
5. Assessoria de Captação de Recursos - ASCAP;
c) Assessoria de Assuntos Internacionais - ASSIN; e
d) Consultoria Jurídica - CONJUR;
II - órgãos específicos singulares:
a) Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e De-

senvolvimento - SEPED;
b) Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social -

SECIS;
c) Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação -

SETEC; e
d) Secretaria de Política de Informática - SEPIN.
Parágrafo único. Os Departamentos e as Coordenações-Ge-

rais serão considerados como unidades de avaliação para fins de
avaliação de desempenho.

III - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 3º O processo de avaliação de desempenho, em seus

componentes individual e institucional será coordenado pela Unidade
de Recursos Humanos do MCTI.

Art. 4º O ciclo de avaliação de desempenho para fins de
concessão da GDACT terá a duração de doze meses e corresponderá
ao interstício de 1º de março ao último dia do mês de fevereiro de
cada ano.

Art. 5º A GDACT será paga observados o limite máximo de
100 (cem) pontos e o mínimo de 30 (trinta) pontos por servidor,
respeitada a distribuição:

I - até 20 (vinte) pontos serão atribuídos em função dos
resultados na avaliação de desempenho individual; e

II - até 80 (oitenta) pontos serão atribuídos em função dos
resultados obtidos na avaliação de desempenho institucional.

§ 1º Os valores a serem pagos a título de GDACT serão
calculados multiplicando-se o somatório dos pontos aferidos nas ava-
liações de desempenho individual e institucional pelo valor do ponto
constante do Anexo VIII - B da Lei 11.344, de 08 de setembro de
2006.

§ 2º As avaliações serão processadas no mês subsequente ao
término do período avaliativo, sendo que o resultado consolidado da
avaliação de desempenho individual e da avaliação de desempenho
institucional do ciclo de avaliação gerará efeitos financeiros por doze
meses, a partir de 1º de março de cada exercício.

Art. 6º A GDACT não poderá ser paga cumulativamente
com qualquer outra gratificação de desempenho profissional, indi-
vidual ou institucional ou de produtividade, independentemente da
sua denominação ou base de cálculo.

IV - DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INSTITUCIO-
NAL

Art. 7º A avaliação de desempenho institucional visa aferir
ao alcance das metas organizacionais, podendo considerar projetos,
atividades prioritárias e condições especiais de trabalho, além de
outras características específicas.

Art. 8º As metas referentes à avaliação de desempenho ins-
titucional serão segmentadas em:

I - metas globais, elaboradas, quando couber, em conso-
nância com o Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA; e

II - metas intermediárias, referentes às unidades de ava-
liação.

§ 1º As metas globais serão fixadas anualmente, em ato do
Ministro de Estado ou a quem este delegar e devem ser mensuráveis
utilizando-se, como parâmetros, indicadores de desempenho que vi-
sem aferir a qualidade dos serviços relacionados a atividades fi-
nalísticas do MCTI, levando-se em conta, no momento de sua fi-
xação, os índices alcançados nos exercícios anteriores, quando hou-
ver, bem como a observância aos princípios da economicidade e de
eficiência.

§ 2º As metas globais deverão ser compatíveis com as di-
retrizes, políticas e metas governamentais.

§ 3º As metas intermediárias deverão ser elaboradas em
consonância com as metas globais, podendo ser segmentadas e de-
finidas a partir dos indicadores de desempenho estabelecidos no Pla-
nejamento Estratégico.

Art. 9º As metas globais e intermediárias para cada ciclo de
avaliação serão consolidadas pela Unidade de Recursos Humanos, a
partir de proposta das áreas técnicas e submetidas à aprovação da
autoridade competente.

§ 1º As metas de desempenho institucional serão estabe-
lecidas em ato do Ministro de Estado e publicadas anualmente no
Boletim de Serviço e/ou na intranet do MCTI.

§ 2º As metas de desempenho institucional poderão ser re-
vistas, a qualquer tempo, na hipótese de superveniência de fatores que
influenciem significativa e diretamente a sua consecução, mediante
proposição de uma área técnica para encaminhamento pela Unidade
de Recursos Humanos à aprovação da autoridade competente.

Art. 10 O resultado, para cada uma das metas referidas no
art. 7º desta Portaria, será aferido mediante a apuração da razão entre
as metas atingidas e as metas previstas para o ciclo, multiplicada por
cem e até o limite de cem pontos percentuais.

Art. 11 O cálculo da pontuação relativa à Avaliação de De-
sempenho Institucional, para fins de mensuração da pontuação da
GDACT será efetuado pelo Índice Final de Desempenho Institucional
- IFDI.

§ 1º O IFDI será obtido pela média aritmética entre o Índice
de Metas Globais - IMGlo e o Índice de Metas Intermediárias -
IMInt, de acordo com as fórmulas estabelecidas no Anexo I desta
Portaria.

§ 2º A correlação entre o percentual de cumprimento da meta
de desempenho institucional e a pontuação final da Avaliação de
Desempenho Institucional será estabelecida com base na tabela I, a
seguir:

Índice Final de Desempenho Institucional - IF-
DI

Pontuação a ser
atribuída

75% < IFDI £ 100% 80
65% < IFDI £ 75% 70
55% < IFDI £ 65% 61
45% < IFDI £ 55% 52
35% < IFDI £ 45% 43
25%< IFDI £ 35% 34
0% < IFDI £ 25% 25

V - DO PLANO DE TRABALHO
Art. 12 O Plano de Trabalho é o documento norteador das

metas de desempenho e compromissos individuais pactuados, a ser
elaborado pelas unidades de avaliação na forma do Anexo II a esta
Portaria, contendo:

I - a indicação da unidade de avaliação, com a informação do
gestor da unidade e do gestor do plano de trabalho responsável pelo
preenchimento das informações;

II - a identificação das equipes de trabalho existentes na
unidade, com as respectivas chefias e avaliadores;

III - a identificação funcional dos servidores que compõem a
equipe de trabalho e o compromisso de desempenho individual fir-
mado com a chefia imediata, com as respectivas assinaturas/aceites;

IV - as metas de desempenho pactuadas entre o servidor, a
chefia e sua equipe de trabalho, definindo os propósitos firmados, que
possibilitarão o acompanhamento do desempenho dos servidores ao
longo do ciclo de avaliação;

V - as metas intermediárias de desempenho institucional;
§ 1º A elaboração do Plano de Trabalho deverá ser pactuada

entre as chefias e suas equipes de trabalho, sob a orientação do gestor
do plano de trabalho e a anuência da autoridade competente da
unidade de avaliação.

§ 2º. Caso não haja a pactuação a que se refere o parágrafo
anterior, caberá à chefia imediata fixar as metas individuais dos ser-
vidores de sua equipe de trabalho, devendo, para isso, considerar a
complexidade e a dependência de decisões externas dos assuntos
tratados.

§ 3º Caberá a chefia imediata, no decorrer do ciclo de ava-
liação, identificar dificuldades encontradas pelo servidor para cum-
primento do compromisso de desempenho individual e revisar as
metas individuais.

§ 4º Em caso de movimentação interna do servidor, a Uni-
dade de Recursos Humanos deverá ser notificada e a chefia imediata
de sua nova área de efetivo exercício deverá atualizar a meta in-
dividual do servidor.

§ 5º O Plano de Trabalho poderá ser revisado até três meses
antes do final do ciclo.

Art. 13 Caberá às Unidades de Avaliação a responsabilidade
de:

I - conduzir o processo de elaboração dos respectivos planos
de trabalho em consonância com o disposto nesta Portaria;

II - reavaliar, após seis meses do início do ciclo de avaliação,
o plano de trabalho, com o intuito de propor ajustes, se necessário, e
informar as alterações, quando for o caso, à Unidade de Recursos
Humanos da Administração Central do MCTI; e

III - consolidar os resultados alcançados pela unidade.
VI - DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL
Art. 14 A avaliação de desempenho individual será feita com

base em metas individuais, critérios e fatores que reflitam as com-
petências do servidor, aferidas no desempenho individual das tarefas
e atividades a ele atribuídas e será composta de:
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I - cumprimento de metas de desempenho individual pac-
tuadas entre o servidor, a chefia e sua equipe de trabalho, definidos
nos Planos de Trabalhos pactuados, que possibilitarão o acompa-
nhamento do desempenho dos servidores ao longo do ciclo de ava-
liação, equivalendo o mínimo de 2 (dois) e o máximo de 5 (cinco)
pontos a serem atribuídos a cada servidor em função do percentual de
cumprimento das respectivas metas, conforme o Índice de Metas
Individuais - IMI, em fórmula estabelecida no Anexo I desta Portaria
e na tabela II, a seguir:

Índice de Metas Individuais -
IMI

Pontuação a ser atribuída

75% < IMI £ 100% 5
50% < IMI £ 75% 4
25% < IMI £ 50% 3

IMI £ 25% 2

II - avaliação dos seguintes fatores de competências:
a) produtividade: capacidade de atender às demandas com

qualidade e em quantidade apropriada, considerando-se os fatores
tempo, emprego de recursos materiais ou financeiros com plane-
jamento e organização;

b) conhecimento de métodos e técnicas: conhecimento, apro-
fundamento, atualização, senso crítico e proposição de melhorias dos
métodos, técnicas e processos inerentes ao seu trabalho;

c) trabalho em equipe: capacidade de trabalhar levando-se
em conta a preservação dos relacionamentos, a colaboração com seus
pares, a disseminação do senso de coletividade, a abertura aos debates
e a capacidade de agregação;

d) comprometimento com o trabalho: envolvimento com as
atividades pelas quais é responsável no sentido de facilitar e con-
tribuir efetivamente para a resolução de problemas e para o alcance
das metas institucionais;

e) cumprimento das normas de procedimentos e de conduta
no desempenho das atribuições do cargo: capacidade para observar e
cumprir normas e regulamentos, bem como de manter um padrão de
comportamento adequado à administração pública;

Parágrafo único: cada requisito terá uma pontuação variando
de 1 (um) a 5 (cinco) pontos, em que:

I - Superou a expectativa: 5
II - Atendeu à expectativa: 4
III - Atendeu a mais de 50% da expectativa: 3
IV - Atendeu a 50% ou menos da expectativa: 2
V - Não atendeu à expectativa: 1
Art.15 Os servidores serão avaliados na dimensão individual,

a partir:
I - dos pontos atribuídos pelo próprio avaliado, na proporção

de quinze por cento;
II - dos pontos atribuídos pela chefia imediata, na proporção

de sessenta por cento; e
III - da média dos pontos atribuídos pelos integrantes da

equipe de trabalho, na proporção de vinte e cinco por cento.
§ 1º. Caso a equipe de trabalho que trata o inciso III do Art.

14 seja constituída por mais de 4 (quatro) servidores, a escolha dos
avaliadores poderá ser realizada por meio de sorteio, em um número
de 3 (três) servidores para cada servidor avaliado.

§ 2º A soma dos pontos obtidos pelos fatores de competência
variará entre 25 (vinte e cinco) e 100 (cem).

Art. 16 - O percentual obtido a partir da soma dos pontos dos
fatores de competências, observados os critérios citados no Art.12 e
conforme fórmula constante no Anexo I, determinará o Índice de
Desempenho Individual - IDI, na tabela III, a seguir:

Índice de Desempenho Individual - IDI Pontuação a ser atri-
buída

75% < IDI £ 100% 15
50% < IDI £ 75% 11
25 % < IDI £ 50% 7

IDI £ 25% 3

Art. 17 A mensuração da pontuação final da avaliação de
desempenho individual será feita com base na combinação do IMI e
do IDI, conforme a tabela IV, a seguir:

. IDI

IMI

IDI £
25%

25% < IDI £
50%

50% < IDI £
75%

75% < IDI £
100%

75% < IMI £
100%

8 pontos 12 pontos 16 pontos 20 pontos

50% < IMI £
75%

7 pontos 11 pontos 15 pontos 19 pontos

25% < IMI £
50%

6 pontos 10 pontos 14 pontos 18 pontos

IMI £ 25% 5 pontos 9 pontos 13 pontos 17 pontos

Art. 18 O servidor fará sua auto-avaliação e será avaliado
por sua chefia imediata e por integrantes de sua equipe de trabalho,
com base no Plano de Trabalho da Unidade de Avaliação, mediante
preenchimento da Ficha de Avaliação de Desempenho Individual -
FADI, conforme o Anexo III desta Portaria.

§ 1º A avaliação de desempenho individual será realizada
por meio de sistema informatizado, exceto em situações excepcionais,
quando poderá ser realizada com aplicação de formulário impresso,
conforme orientação da Unidade de Recursos Humanos.

§ 2º Em caso de vacância, afastamento ou impedimento legal
da chefia imediata, a avaliação será realizada pelo substituto legal.

Parágrafo único. No caso de o servidor se recusar a tomar
ciência do conteúdo da avaliação, o fato será devidamente registrado
no campo observação do próprio formulário de avaliação, com a
aposição das assinaturas do avaliador e de, pelo menos, uma tes-
temunha.

Art. 19 O servidor que não tiver permanecido em efetivo
exercício na mesma unidade de lotação durante todo o período ava-
liativo será avaliado na unidade de lotação, onde houver permanecido
em efetivo exercício por maior tempo.

Parágrafo único. Caso o servidor tenha permanecido o mes-
mo número de dias em diferentes unidades de lotação, a avaliação
será feita na unidade de lotação em que se encontrava no momento do
encerramento do ciclo de avaliação.

VII - DOS AFASTAMENTOS OU SITUAÇÕES EXCEP-
CIONAIS

Art. 20 Caso o servidor permaneça em exercício nas ati-
vidades relacionadas ao Plano de Trabalho por período inferior a dois
terços do ciclo avaliativo, será aplicada, para fins de pagamento da
GDACT, a pontuação obtida no último ciclo avaliativo realizado para
fins de concessão das referidas gratificações.

Art. 21 Em caso de afastamentos e licenças considerados
pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, como de efetivo
exercício, sem prejuízo da remuneração e com direito à percepção da
gratificação de desempenho, o servidor continuará percebendo a res-
pectiva gratificação correspondente à última pontuação obtida, até
que seja processada a sua primeira avaliação após o retorno.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos
de cessão.

Art. 22 Em se tratando de afastamento ou licença consi-
derada de efetivo exercício, sem prejuízo da remuneração, não tendo
o servidor sido avaliado anteriormente, este perceberá o valor cor-
respondente a oitenta pontos até que seja processada a sua primeira
avaliação após o seu retorno.

Art. 23 Até que seja processada a primeira avaliação de
desempenho individual, que venha a surtir efeito financeiro, o ser-
vidor recém nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado
de licença sem vencimento, ou cessão, ou outros afastamentos, sem
direito à percepção da gratificação de desempenho, no decurso do
ciclo de avaliação, receberá a gratificação no valor correspondente a
oitenta pontos.

VIII - DOS OCUPANTES DE CARGOS COMISSIONA-
DOS

Art. 24 O titular de cargo efetivo em exercício no MCTI,
quando investido em cargo em comissão ou função de confiança fará
jus a uma das gratificações de desempenho, nas condições:

I - os investidos em função de confiança ou cargo em co-
missão do Grupo - Direção e Assessoramento Superiores - DAS,
níveis 1, 2 e 3 ou equivalentes, perceberão a gratificação de de-
sempenho, calculada conforme disposto nos arts.13 a 18 desta Por-
taria; e

II - os investidos em cargo de Natureza Especial ou cargo em
comissão do Grupo - Direção e Assessoramento Superiores - DAS,
níveis 4, 5 e 6 ou equivalentes, perceberão a respectiva gratificação
de desempenho, calculada com base no valor máximo da parcela
individual, somado ao resultado da avaliação institucional no pe-
ríodo.

Art. 25 Ocorrendo exoneração do cargo em comissão ou
função de confiança, o servidor continuará percebendo a respectiva
gratificação de desempenho correspondente ao último valor obtido,
até que seja processada a sua primeira avaliação após a exoneração

IX - DOS SERVIDORES REQUISITADOS E CEDIDOS
Art. 26 O servidor que não se encontrar em exercício na

Administração Central do MCTI, em decorrência de cessão ou re-
quisição, somente fará jus à gratificação de desempenho, conforme o
respectivo cargo ocupado, calculada com base na classe e no padrão
em que está posicionado nas seguintes situações:

I - requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da Re-
pública ou nas hipóteses de requisição previstas em Lei, situação na
qual perceberá a gratificação com base nas regras aplicáveis como se
estivesse em efetivo exercício no MCTI; e

II - cedido para órgãos ou entidades da União, distintos dos
indicados no inciso I deste artigo e investido em cargos de Natureza
Especial, de provimento em comissão do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores, DAS-6, DAS-5, DAS-4 ou equivalentes, per-
ceberá a gratificação calculada com base no resultado da avaliação
institucional do período.

X - DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
- CAD

Art. 27 Conforme disposto no art. 22 do Decreto 7.133 e no
art. 23 da Portaria Interministerial 428 fica instituída a Comissão de
Acompanhamento da Avaliação de Desempenho - CAD, que par-
ticipará de todas as etapas do ciclo da avaliação de desempenho, e
terá as seguintes atribuições:

I - acompanhar o processo de avaliação de desempenho e
propor alterações consideradas necessárias para sua melhor aplicação,
especialmente quanto aos critérios e procedimentos estabelecidos para
a avaliação de desempenho individual, visando seu aprimoramento;

II - apreciar e julgar, em última instância, o recurso in-
terposto pelo servidor quanto à sua avaliação individual.

Art. 28 A CAD será formada pelos mesmos representantes
das Comissões Internas de que trata o § 2° do art. 16 da Lei
8691/1993 do Plano de Carreiras de Ciência e Tecnologia, observado
o disposto no Parágrafo 4º do Artigo 23 da Portaria Interministerial
428.

§1º A CAD será representada na Administração Central do
MCTI e nas Unidades de Pesquisa por subcomissões de acompa-
nhamento.

§2º Caberá às Subcomissões da CAD apreciar e julgar, em
primeira instância, o recurso interposto pelo servidor quanto à sua
avaliação individual, encaminhando-o à CAD, a pedido do servidor e
com parecer recomendativo, para apreciação e julgamento em última
instância.

§3º A Subcomissão de Acompanhamento da CAD da Ad-
ministração Central do MCTI terá a seguinte composição:

a) 1 representante da área de Recursos Humanos, como pre-
sidente;

b) 2 representantes ocupantes de função gerencial.
c) 2 representantes dos servidores, não ocupantes de função

gerencial.
§4º Os membros da Subcomissão não poderão participar da

CAD.
Art. 29 A forma de funcionamento da CAD e suas Sub-

comissões será definida em regimento interno a ser editado pelo
Secretário Executivo do MCTI, obedecendo, no que couber, os termos
da Portaria MCT 001/ 2011, que trata do Regimento Interno da
Comissão Interna do Plano de Carreiras de Ciência e Tecnologia.

XI - DOS PRAZOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 30 O processamento tempestivo das avaliações ficará
condicionado à estreita observância dos procedimentos e prazos a
seguir especificados, os quais deverão ser cumpridos, sob pena de
responsabilidade, nos termos do art. 122 da Lei nº. 8.112, de 11 de
dezembro de 1990:

I - a Unidade de Recursos Humanos do MCTI terá até o
último dia útil do mês de fevereiro de cada ano para informar sobre
os procedimentos e prazos e dar ampla divulgação às unidades de
avaliação acerca do início do processo de avaliação; e

II - as Unidades de Avaliação terão até o dia 5º dia útil do
mês de março de cada ano, para concluir todos os procedimentos de
avaliação e encaminhar o Relatório Consolidado dos Resultados da
Avaliação de Desempenho Individual, na forma do Anexo IV, con-
tendo o resultado das avaliações de desempenho individual dos ser-
vidores de sua lotação, e as respectivas Fichas de Avaliação de De-
sempenho Individual - FADI.

XII - DOS RECURSOS
Art. 31 Aos servidores abrangidos por esta Portaria é as-

segurada ampla participação no processo de avaliação de desem-
penho, mediante prévio conhecimento dos critérios e instrumentos
utilizados, assim como do acompanhamento do processo e da política
de avaliação.

Art. 32 O servidor poderá apresentar pedido de reconsi-
deração, devidamente justificado, contra o resultado da avaliação in-
dividual, no prazo de dez dias, contados a partir da data de re-
cebimento do resultado da avaliação para ciência, por meio do pre-
enchimento da Ficha de Reconsideração de Avaliação de Desem-
penho Individual (Anexo V), em sistema informatizado.

§ 1º Na impossibilidade de aplicação do sistema de que trata
o caput deste artigo, a apresentação do pedido de reconsideração
poderá ser realizada por meio de formulário impresso, conforme
orientação da Unidade de Recursos Humanos.

§ 2º O pedido de reconsideração de que trata o caput deste
artigo será apresentado à Unidade de Recursos Humanos, que o
encaminhará à chefia imediata para apreciação.

§ 3º O pedido de reconsideração será apreciado, pela chefia
imediata, no prazo máximo de cinco dias, podendo deferir o pleito,
total ou parcialmente, ou indeferi-lo.

§ 4º O recurso deverá ser formulado no modelo constante do
Anexo V, quando se tratar de servidor em exercício, os quais serão
preenchidos por meio de sistema informatizado a ser disponibilizado
para esse fim, contendo:

I - justificativa com parâmetros objetivos, identificando o
fator de competência e contestando a pontuação recebida;

II - argumentação clara e consistente; e
III - solicitação de alteração dos pontos atribuídos.
§ 5º A decisão da chefia sobre o pedido de reconsideração

deverá ser apresentada, no máximo até o dia seguinte ao de en-
cerramento do prazo para apreciação pelo avaliador, à Unidade de
Recursos Humanos que dará ciência ao servidor e à Sub-CAD.

Art. 33 Na hipótese de deferimento parcial ou de indefe-
rimento do pleito, caberá recurso à Sub-CAD, no prazo de dez dias,
que o julgará.

Parágrafo Único. Persistindo o indeferimento, o pleito poderá
ser encaminhado à CAD para apreciação e julgamento em última
instância.

Art. 34 O resultado final do recurso deverá ser publicado no
Boletim de Serviço e/ou na intranet do MCTI.

Art. 35 A ausência de resposta por parte da chefia imediata
ou da Sub-CAD sem justificativa, nos prazos estabelecidos por esta
Portaria, será considerada como concordância ao recurso impetrado
pelo servidor.

Art. 36 Para o servidor que estiver em afastamentos legais, o
prazo para apresentação de recurso contará a partir da data de retorno
ao serviço.

XIII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
I - Do primeiro ciclo de avaliação
Art. 37 Conforme o Decreto nº 7.133, de 19 de março de

2010 e Art. 24 da Orientação Normativa nº 7, de 31 de agosto de
2011, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP,
somente no primeiro ciclo de avaliação de desempenho serão ad-
mitidas as exceções previstas a seguir:

I - os servidores serão avaliados apenas pela chefia ime-
diata;

II - inexistirá a finalidade da instituição do plano de tra-
balho;

III - o último percentual apurado em avaliação de desem-
penho institucional já efetuado no MCTI poderá ser utilizado para o
cálculo da parcela atribuída em função dos resultados obtidos na
avaliação de desempenho institucional;

IV - Fica definido o primeiro ciclo de avaliação de de-
sempenho do MCTI o período compreendido entre 01/11/2012 a
28/02/2013;

V - as atribuições da CAD ficarão a cargo da Unidade de
Recursos Humanos do MCTI, que julgará os recursos em última
instância.

Parágrafo Único. O resultado apurado em avaliação de de-
sempenho institucional, conforme disposto no inciso III do caput, será
o disposto na Portaria nº 144 de 15 de setembro de 2002.
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II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 38 As avaliações de desempenho individual e insti-

tucional serão utilizadas como instrumento de gestão, visando a ca-
pacitação e ao aperfeiçoamento profissional, bem como o desem-
penho do órgão em face de seus objetivos e metas institucionais.

Art. 39 O servidor que obtiver um Índice de Desempenho
Individual - IDI inferior a cinquenta por cento na avaliação de de-
sempenho individual será imediatamente submetido a processo de
análise da adequação funcional e de capacitação, se for o caso.

Parágrafo único. A análise de adequação funcional visa a
identificar as causas dos resultados obtidos na avaliação do desem-
penho e servir de subsídio para a adoção de medidas que possam
propiciar a melhoria do desempenho do servidor.

Art. 40 A Unidade de Recursos Humanos do MCTI será
responsável por:

I - guardar os registros referentes à avaliação de desempenho
dos servidores da Administração Central do MCTI;

II - atuar junto às Unidades de Avaliação com vistas ao
cumprimento dos prazos.

III - providenciar o cálculo e pagamento da GDACT;
IV - identificar os casos de necessidade de adequação fun-

cional, treinamento ou capacitação, conforme dispõe o art. 38 desta
Portaria;

V - acompanhar e controlar a aplicação do estabelecido nesta
Portaria e na legislação pertinente; e

VI - treinar os usuários do sistema de avaliação.
Art. 41 É facultado ao servidor, a qualquer tempo, a consulta

a todos os documentos de seu Processo Administrativo de Avaliação
de Desempenho Individual, mediante solicitação, por escrito, à Uni-
dade de Recursos Humanos.

Art. 42 Cada Unidade de Pesquisa, integrante da estrutura
básica do MCTI, ficará responsável pela elaboração de suas normas,
de seus ciclos de avaliação e dos instrumentos de Desenvolvimento
Individual e Institucional da GDACT.

Art. 43 O disposto nesta Portaria aplica-se aos servidores
pertencentes ao quadro permanente de servidores do MCTI que re-
cebem a Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do
Poder Executivo - GDPGPE.

Parágrafo Único. Os valores a serem pagos a título de
GDPGPE serão calculados multiplicando-se o somatório dos pontos
aferidos nas avaliações de desempenho individual e institucional pelo
valor do ponto constante no Anexo I da Portaria 399, de 09 de
Setembro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão - MP.

Art. 44 Os casos omissos serão resolvidos pela CAD e, se
necessário, submetidos à autoridade competente.

Art. 45 Revoga-se a Portaria MCTI nº 291, de 17 de julho de
2001.

Art. 46 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

ANEXO I
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ANEXO II
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ANEXO III

FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL (FADI)
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ANEXO IV

RELATÓRIO CONSOLIDADO

ANEXO V

FICHA DE RECONSIDERAÇÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL
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PORTARIA Nº 943, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 2º do Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990, c/c art. 12 c/c o
caput do art. 16 da Medida Provisória nº 2.186-16 de 23 de agosto de 2001,resolve:

Art. 1º. Fica autorizado o representante da contraparte brasileira, DR. PAULO ANDREAS
BUCKUP, do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a realizar coleta e
acesso de componente do patrimônio genético, no âmbito do projeto de pesquisa científica intitulado
"Diversidade Genética e Taxonômica de Peixes do Gênero Arapaima (Osteoglossiformes) no Baixo
Amazonas", Processo CNPq nº 001821/2012-1, em cooperação com o DR. DONALD JAMES
STEWART, contraparte estrangeira, natural dos Estados Unidos da América, representante da College for
Environment Science and Forestry, State University of New York, pelo prazo de um ano, contado a partir
de 26 de dezembro de 2012.

§ 1º. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, mediante a apresentação, antes de seu
término, de pedido específico pelo representante da contraparte brasileira, acompanhado de relatório
parcial das atividades realizadas.

§ 2º. A autorização de que trata este artigo inclui a participação nos trabalhos de campo do
pesquisador estrangeiro DANIEL JOSEPH GURDAK, natural dos Estados Unidos da América, vin-
culado ao College for Environment Science and Forestry, State University of New York.

Art. 2º. A coleta de material e seu destino ficam vinculados à estrita observância das normas do
Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de 1990.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE BIOSSEGURANÇA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO Nº 3.542/2012

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, no uso de suas
atribuições e de acordo com o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do
Decreto 5.591/05, torna público que na157 ª Reunião ordinária, realizada em 08 de novembro de 2012,
a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico para o seguinte processo:

Processo nº 01200.001746/2008-11
Requerente: Amyris Brasil Ltda.
CQB: 255/08
Próton: 41407/12
Endereço: Amyris Brasil SA. Techno Park - Rodovia Anhanguera Km 104,5. Rua Rui James

Clerk Maxwell nº 315 - CEP 13069-380 - Campinas - SP. Fone: (11) 35568752. Fax: (11) 35568765.
Assunto: Solicitação de extensão de CQB para instalações atividades com OGMs da classe I de

risco biológico.
Extrato Prévio: Número 3354/2012, publicado no DOU nº 195 de 8 de outubro de 2012.
Decisão: DEFERIDO
RESUMO: A CTNBio, após apreciação da solicitação de Parecer Técnico para de extensão de

Certificado de Qualidade de Biossegurança, decide pelo DEFERIMENTO nos termos deste parecer
técnico. O presidente da CIBio da Amyris Brasil Ltda, Sr. Odair Glavina, solicita à CTNBio parecer
técnico para extensão do Certificado de Qualidade em Biossegurança (CQB) para as instalações do
Laboratório de Análise da Área de Controle de Processos da unidade operativa de Brotas para as

atividades de pesquisa em regime de contenção, uso comercial, transporte, avaliação de produto, de-
tecção e identificação de OGM descarte, ensino, armazenamento, produção industrial, importação e
exportação de organismos geneticamente modificados do grupo I em nível de contenção NB-1. As
instalações a serem credenciadas são as do Laboratório de Análises da Sala de Controle da Área de
Processos localizadas no seguinte endereço: Fazenda Paraíso Bioenergia. Rodovia Brotas/Torrinha, s/n,
km 7,5 - Zona Rural. CEP. 17380-000 - Brotas - SP. O organismo a ser manuseado pela empresa nestas
instalações são leveduras da espécie Saccharomyces cerevisae, geneticamente modificada com genes da
Artemisia annua. O responsável pela unidade operativa será o Sr. João Paulo Cherubim e este declara
que as instalações contam com salas e equipamentos úteis em nível de biossegurança adequado às
atividades propostas. O processo descreve as condições de biossegurança das áreas a serem cadastradas,
as medidas de biossegurança propostas para o laboratório e a qualificação da equipe de pesquisadores
envolvida no projeto, bem como a declaração formal do responsável assegurando que as condições
descritas no processo são apropriadas à realização dos projetos propostos. No âmbito das competências
conferidas pela Lei 11.105/05, e regulamentadas pelo Decreto 5.591/2005, a Comissão considerou que os
protocolos experimentais e as demais medidas de biossegurança propostas atendem às normas da
CTNBio e à legislação pertinente que visam garantir a biossegurança do meio ambiente, agricultura,
saúde humana e animal.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente do cumprimento das demais
legislações vigentes no país, aplicáveis ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arquivado na CTNBio. Informações com-
plementares ou solicitações de maiores informações sobre o processo acima listado deverão ser en-
caminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

FLÁVIO FINARDI FILHO

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
E TECNOLÓGICO

DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR

Em 19 de dezembro de 2012

406ª Relação de Credenciamento - Lei 8.010/90.

ENTIDADE C R E D E N C I A M E N TO CNPJ
Fundação Empresa Escola de Engenharia da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul-FEENG

9 0 0 . 11 8 3 / 2 0 1 2 02.475.386/0001-13
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